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PREF'EITURA MUNICIPAL DE SÃO GO¡{çAIO DO AMARAIYTE/CE,PREG,A.O ELETRONICO NO 0ß/2023
MARcos RrBErRo & crA LIDA, pessoa jurídica de direiro privado, sob o n.ode cGc/IvIF de n'o 46'686'119/0001-60, estabelecida à Av . Jorge Melren Rezek, n." 3.4r, na cidade e

comarca de Araçatuba' Estado de são Paulo, por seu representante regar Sr. MARcos RIBEIR', portador-(o ne de n'o 11'078'371ssP/SP e do GPF/MF de n.o 004.645.27g-g0, brasileiro, divorciado, sócio gerente'/a empresa' residente e domiciliado à na Rua Ary villela Martins, 724, condomínio Residencial Habiana I,na cidade de Araçafuba/sP' vem respeitosamente á p..r.rrou de v.SRA., INTER'.R em tempo hábjl a
TMPUGNAÇ.ÃO AO EpTTAL

Q'EATMPGUNAÇ¡äf Ji:,itBåHi.ffiËîi"ffi RÏìriä."8äff ,i#ou,l jio"

? envío de impugnações e pedìdo1- ct-e ínformøção por purte dostnteressados em rícìtação nø 'miiøtí¿ad; 
;;"g;;"'ärrurì"o deve ser

i:;i;r,i;r{etø 
vía ereírôníca, ,ii}år^, prevê á ort. re do De*eto no

Acórdão 2 6 S S/2 00 7 plenário (Sumárìo)

O TC(f deturmínou a ønuløção de certøme em razão da exigêncíø do meiode envio de ímpagnøções o'rin 
"riiln, contrøríundo o ørt. Ig do Decretono 5'450/200s, de molo.lnco*potirrlrom o objetivo de cereridade ìnerentea modalidade "pregão", Fucà ,oortor, do ed¡tør an inunçao, endereçoeletrônìco do pregoeiro pora un,io ii'"rentuøís ímpugnações e pedidos deinformøções' em øtendìlmento ao qi) pregam os arts. rg e 19 do Decretono 5.450/2005,

Acórdão 2 6 S 5/200 7 plentírío

Não andou com o costumeiro acerto a comissão de Licitação dessaconcorrência' uma vez que inseriu no edital ¿irporiiã., que limitam a competitividade, em totalafronta ao disposto na leiio g.666193.

vislumbrando mais uma oportunidade de negócio, teve acesso apeçaedilíciadesse pregão' Ao tomar conhecimento do teoa verifi"ou qu. está continha exigências restritivas,vedadas pela legislação em vigor por restringirem o 
"*at"rcompetitivo da disputa.

nxou pREGÃo 
""u#3ffìååï"å'fíi"riî/.ïiiîHil: ffiiïå: 

no pregão em epígrare que



rr'ru I - BA.ANT^¡iTåîiïä"ffiilïftîåir o inreresse da impugnanre esúá inserido
BALANçA DIGITAL - DE VIDRO TEMPERADO COM SUPORîE DE 

'SOKG
da requerente, pois 

" "r;?iiiri.Ïî;,ïiiïî*îjulgarnenro 
adotadotorna impossíver a

cfo nrincinal a atividade de indúslria e

produtosquenãot#ii:,åï:îHa:ffi i,.,1'jiiÏîï; jï;"._.,"#å:,i"i"ïJîy,Ìi"1TSî
material hospitalar' cada qual p"t*i ,uu p..uril-.'i'Jäe- técnica-. ã*-unuas de fabricaçãodiferentes' tornando impottito.i{räï,n.r.a empresa comerciari ze eroufabrique todos eres.

resra prejudicado 
T:î"^':f:,T.iï*.ii.':'*: å,*:'1.ï',îä'J:ïlî:ffJfÍ.:.",Hîi,ä1i1:

!ffiffiista cimerciur, neo rt¿ molioã plirqu. u,'u .-pru¡nerciarzeræuu

empresas de represen"r?"'.*i'",t'#åï:äffrli,"gX1:",1ïråî#'":*i",ir?ï'Jl':?-åi:i:
julgamento de menor preço que .. g_qtryidrl "uiJi"" da licitação, posro euE uMAFABRICANTE ou UMA REVENDA auroniz.tnÅ oB tnrrnvriNÁoa vrancl unsruTIPO DE PROnUTO/ITEM QITE rNcl,usrvn possur vr,troR possrnrr,ruoE orcOFERTAR o ITEM coM uM pREÇo vrùrrg nrnnron rlrpnr,uon eup uuannvaun.r¡counRcltNrnonr,nNaopounnTp.rnrrcp,rn

Assim, requer a alteração do critério de julgarnento de menor preço poi lote para
menor preço por item, OU' PELO MENOS a exclusão da balança do lote corresponOentc_pæ
-que se torne um lotq independente de nAhNÇAS posto que a requerente tr- pìriiuitioãä. o.
ofertar preços competitivos e equipamentos de quaiidade.

Assim dispõe:



ArL 44 No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os
critérios objetivos defin idos no edital ou convite, os quais nao

ç I " E vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso,
secreto, subjetivo ou reservado que possa øindø que indiretamente ã¡di, o
princípio da igualdade entre os licitantes.

Assim, agindo a Adminis tração estaria ferindo o princípio da igualdade ecompetitividade, e atazão de ser de uma.Licitação é garantir aAdministåção competitividade, paraque as compras e serviços sejam realizados com o melhor preço e qualidade. Sendo vejamos å'q6diz o afügo 3'da Lei 8666/93:

contrqriar as normqs e príncípios estabelecidos por esta Lei.

Art. 3" A licítação destina-se a garantir a observâncía do prmctpto
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração e

dø vinculøção_øo:
instrumento convocøtório. do julgømento objetivo e dos que lhes são
correlatos

de'
lícítøtó río,., t', 

@. n o s s o).

seu ìnteressett.
O art. 15, IV da Lei 8.666193, estabelece:
Art. 1 5 As comprøs,_SØpre qugp! S síve!, . deverão :
(*)_

rcRrFO NOSSO)-

Nesta esteira, cabe transcrever a elucidativa lição do professor Celso Antônio
Bandeira de Mello, ao traçar os parâmetros da. aplicaçã,o prâtica dô supra mencionado princípio, in
Curso de Direito Administrativo, Malheiros Editor 

"r, 
i4u åd.,2002, pegs. +l+t+75, queleciona:

ll

Euþndemos q particulares,
(nas sifn sempre ¿ satisAçeo ¿o l p¡þljco,_p:npo
de realizar o negócio rqais vantajoto " 

simuitun"áoi-.tttã asregurar aos concorrentes a oportunid&, em igualdade de condições, à contratação BrelgtdldLpela Administração.
Sucintamente, Hely Lopes Meirelles ci@. :

6a

No anseio de aumentar ainda mais a gama de participantes, sempre primando
pela igualdade de condições e assim atendendo ao princípio ãa isonomia é a presente impugnação.

Trata-se de exigência restritiva à ampla participação de empresas, que podem
atender a contento as exigências da Lei e a devida parTicipaçeo no certame, dãvendo o ediìal ser
reparado possibilitando a participação de todos or it t"iesrados na concorrência, pois a real
finalidade a ser perseguida em uma licitação é aquisição de produtos com o menor custo, dentro dos



padrões aceitáveis de qualidade, evitando, a todo momento formalidades desnecessárias e
almejando a mator participação de prováveis interessados em contratar comdevendo ser extirpado qualquer óbice que rmpeça a tal acontecimento

a

Diante do exposto, a fim de atender ao ditames legais, especificamente às
Sque regem os procedimentos licitatórios

Termos em que,

pede deferimento,

Araçatuba/Sp

MARCOS RIBEIRO E CIA LTDA
MARCOS RIBEIRO. SÓCIO

CPF: 004,645.27t-t0


